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Introdução
O objetivo desta comunicação é apresentar para o debate uma política pública de crédito em construção no âmbito de uma grande rede envolvendo atores de diferentes matrizes sociais: trabalhadores e trabalhadoras urbanos e rurais, organizações não governamentais e órgãos governamentais. Trata-se do Programa de Apoio aos Projetos Produtivos Solidários, iniciado em 2005, com um módulo experimental com 50 projetos apoiados na região Nordeste, com recursos oriundos do Banco do Nordeste do Brasil S/A, e da Secretaria Nacional de Economia Solidária, do Ministério do Trabalho e Emprego. Após o processo de avaliação e discussão dos resultados deste módulo experimental, pretende-se que o Programa tome amplitude nacional. 

Na matriz institucional do PAPPS, a metodologia do Programa é conhecida como Fundos Rotativos Solidários, fundamentada na prática de finanças populares enraizadas nas organizações populares, onde os interesses e a solidariedade tecidos nas relações sociais internas e externas aos grupos produtivos, são poderosos instrumentos de  geração da renda. Por outro lado, o Comitê Gestor do PAPPS é formado por representantes governamentais, como  BNB e SENAES, e grandes redes sociais, como Cáritas, Articulação do Semi Árido (ASA), Fórum Brasileiro de Economia Solidária (FBES), entre outros. 
Neste artigo, o Programa de Apoio aos Projetos Produtivos Solidários é apresentado na perspectiva institucional do financiador – o BNB - a partir das visitas técnicas às comunidades contempladas. A expectativa é que o acompanhamento, a avaliação e o debate sobre a experiência do PAPPS serão tanto mais profícuos, quanto forem capazes de apontar e qualificar as possibilidades do Programa em aportar inovações permanentes nas finanças solidárias. 

· Antecedentes do PAPPS 
Tradicionalmente, ao longo do processo de desenvolvimento brasileiro, o acesso ao crédito das camadas populares urbanas e rurais sempre foi obstaculizado, seja pelos altos custos financeiros, principalmente após o advento da correção monetária, extinção do Sistema Nacional de Crédito Rural, a escassez de inventivos, seja pelos altos custos de transação oriundos das exigências burocráticas, das garantias e tempo de tramitação das propostas de crédito.

Neste sentido, lentamente, os movimentos sociais foram acumulando experiências, conhecimento e força política para, no mínimo, influenciarem a formulação de políticas públicas de crédito. Na década de 80, ensaios de participação ocorreram com o Programa de Apoio ao Pequeno Produtor (PAPP), as experiências de apoio às cooperativas de crédito, e, na aprovação, regulamentação e formulação do Fundos Constitucionais, em especial o FNE, dirigido para o Nordeste. Nos anos 90, tivemos as experiências das Comissões da Terra, composta por técnicos e gestores do Incra, bancos públicos, sindicatos e federações de trabalhadores rurais, e movimento sem terra, e, em meados da década, a emergência do Programa Nacional de Apoio à Agricultura Familiar (Pronaf), com forte protagonismo dos movimento sindical dos trabalhadores rurais. Importa lembrar ainda a emergência de diversos programas de microcrédito e microfinanças solidárias, as moedas sociais e bancos comunitários, cujos exemplos  emblemáticos são o CrediAmigo, do Banco do Nordeste, e o Banco Palmas, de Fortaleza, Ceará. 
Com a chegada do Governo Lula, a diretriz assumida foi a redução da pobreza e das desigualdades regionais, através de políticas públicas de desenvolvimento e políticas sociais compensatórias, como o Bolsa Família. Entre outras responsabilidades, coube aos bancos públicos - BNB, BASA, BB, BNDES e CEF -, as seguintes incumbências: 

· direcionar recursos visando a retomada do crescimento econômico, o que levou os bancos públicos a elevarem fortemente suas dotações e aplicações em projetos empresariais, com taxas de juros em trajetórias de queda; 

· democratização do crédito, através da desburocratização, redução dos juros e encargos e abrindo novas linhas de crédito para segmentos populares, em especial o microcrédito;
· [image: image1][image: image6.emf] 

privilegiar atividades geradoras de emprego e renda, focando planos e ações cujo resultado final fossem impactar as curvas de desemprego, seja no setor formal, ou no informal, passando pelo treinamento e capacitação.

Em cumprimento a estas diretrizes, o Banco do Nordeste do Brasil 
 elevou vertiginosamente as suas aplicações – vide gráficos abaixo - passando de um ativo operacional de R$ 1,4 bilhões em 2002, para algo em torno de R$ 18 bilhões em 2009. Nota-se o aumento de mais 1.300 % nas operações de curto prazo, onde estão inclusos o microcrédito do CrediAmigo e crédito pessoal. Porém, os financiamentos de longo prazo, capitaneados pelas operações do FNE, tiveram incremento em torno de 755 %. 

[image: image17.png]@ Longo Prazo: Financiamentos rurais, industriais, agroindustriais, infraestrutura e coméreio/servigos.
Curto Prazo: Empréstimos de microcrédito (Crediamiga), Crédito Direta ao Consumidor (CDC), capital de giro, descanto,
céimbio e conta garantida.




Tal performance é confirmada também do ponto de vista da quantidade de operações contratadas, que passaram de  um patamar de 617 mil operações de crédito em 2002, para algo em torno de 2, 1 milhões de operações em 2009. Destaca-se que 64,2% deste incremento ocorreu nas operações de curto prazo, onde se inclui o microcrédito e crédito pessoal, o que aponta para um amplo processo de inclusão creditícia de segmentos anteriormente excluídos. 
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Este desempenho manteve o Banco do Nordeste como principal agente financeiro na Região Nordeste, pois mais de 2/3 dos financiamentos concedidos na região, são de recursos geridos pelo BNB. O ranking da Federação 
               Participação do BNB no Sistema Financeiro do Nordeste 
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Brasileira de Bancos (FEBRABAN) de Crédito Rural, que exclui o Banco do Brasil, em novembro de 2009, mostrava o seguinte quadro: 
1º – BNB, saldo de R$ 16,4 bilhões

2º – Bradesco, saldo de R$ 11,8 bilhões

3º – Santander/Real, saldo de R$ 5,1 bilhões
Evidentemente, há que se enaltecer, pois o BNB atua essencialmente no semiárido (índice pluviométrico médio menor de 800 mm ano), que ocupa 63 % do território nordestino, onde se desenvolve uma agricultura de baixa produtividade,  e importantes bolsões de pobreza e exclusão social.
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Para conviver com este ambiente tão adverso, e alcançar bom desempenho, a área técnica e administrativa do Banco implementaram a partir de 2003, uma nova abordagem das tecnologias de crédito, incorporando uma visão territorial do financiamento do desenvolvimento. Daí por diante, buscou-se alinhar elementos estruturadores do crédito com a alocação dos recursos.  
Assim, a capacitação gerencial e tecnológica passou a ser parte integrante do processo de crédito, possibilitando a pesquisa e difusão de novos conhecimentos, e, portanto, o desenvolvimento das capacidades competitivas dos empreendimentos e empreendedores. Por outro lado, a articulação político-institucional inseridas em redes, possibilitam o acesso aos mercados de bens, produtos e serviços, enquanto construções sociais. E, coordenando estes processos interativos, valoriza-se as formas de coordenação e governança territoriais, que pode ser tanto uma associação ou cooperativa de agricultores familiares, ou uma ONG, ou uma agência de desenvolvimento local.

BNB:  Inovações na Tecnologia Crediticia e a
Dimensão Territorial do Desenvolvimento
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Nesta perspectiva, teve proeminência a Superintendência do Etene– Escritório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste, com as seguintes funções, entre outras:

· Colaborar na formulação, implementação e avaliação de políticas públicas e de programas de desenvolvimento;

· Operacionalizar a política do Banco do Nordeste para o apoio a projetos de pesquisa e difusão, de natureza econômica e tecnológica, e projetos de socioeconomia solidária

· Aplicação e gestão de recursos previstos em Fundos oriundos de percentuais do lucro do Banco, a saber:  
· FUNDECI: Fundo de Desenvolvimento Científico e Tecnológico, direcionado para a pesquisa e difusão de tecnologias inovadoras de convivência com o semi-árido
· FASE: Fundo de Apoio as Atividades Socioeconômicas do Nordeste, utilizado em eventos, tipo seminários, congressos, palestras, feiras de economia solidária, exposições, etc, com finalidade de intercâmbio de novos conhecimentos, produtos e processos;     
· FDR: Fundo de Desenvolvimento Regional, voltado para o apoio de projetos de treinamento, capacitação e qualificação profissional, experiências de processos de gestão e produção, organização da produção em empreendimentos produtivos solidários.
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·  BNB / ETENE:  Aplicação dos Recursos FUNDECI/FASE/FDR
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                          Evolução da Dotação Anual 
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Seguindo a orientação do Governo Federal, as dotações reservadas para estes Fundos tiveram uma substancial elevação a partir de 2003, pois no exercício anterior a dotação foi de apenas R$ 4,2 milhões, valor este que alcançou os R$ 30 milhões em 2009, somados os 03 Fundos geridos pelo Etene.  

Em se tratando do que foi efetivamente aplicado, observa-se na Tabela abaixo que, em 2009, foi ultrapassada a barreira dos 500 projetos apoiados pelo Fundeci, Fase e FDR, onde foram aplicados mais de R$ 28 milhões, mais do que quadruplicando a performance nos últimos 05 anos. Especificamente o Fundeci, passou de R$ 4 milhões distribuídos entre 83 projetos em 2004, para R$ 14,2 milhões aplicados entre 243 projetos de pesquisa e difusão. 

Quantidade e Valor dos Projetos Apoiados pelo FUNDECI/FASE/FDR
	ANOS
	     FUNDECI
	              FASE
	           FDR
	        TOTAL

	
	Quan
	        Valor(R$)
	Quant
	        Valor(R$)
	Quant
	       Valor(R$)
	Quant
	       Valor(R$)

	2004
	83
	4.392.521,50
	16
	1.812.738,97
	27
	1.382.057,63
	126
	6.205.260,40

	2005
	110
	5.937.665,87
	48
	1.627.879,15
	22
	1.669.169,62
	180
	9.234.714,50

	2006
	117
	7.511.245,94
	55
	2.942.728,95
	36
	2.843.998,66
	208
	13.297.974,55

	2007
	202
	12.887.349,69
	61
	2.659.863,52
	45
	2.411.305,74
	308
	17.958.518,95

	2008
	196
	9.401.457,90
	165
	6.453.884,55
	112
	6.134.515,88
	473
	21.989.859,33

	2009
	243
	14.208.399,39
	110
	6.224.739,29
	158
	7.901.709,88
	511
	28.334.848,56


Fonte:  BNB / ETENE
Em torno de 80 % do que foi destinado para o Fase e FDR no período 2003/2009, foi aplicado nos chamados projetos sociais, com forte víeis na economia solidária. Ou seja, são projetos que desenvolvem, experimentam e difundem tecnologias sociais nos meios urbano e rural, a exemplo, das tecnologias de convivência com o semiárido, ou de preparação de recursos humanos ou de inserção de empreendimentos em cadeias produtivas, conforme anteriormente mencionado. Para ilustrar, segue o resultado do Aviso 02/2008 – Programa de Apoio às Novas Tecnologias Sociais lançado pelo BNB/Etene. 
TECNOLOGIAS SOCIAIS DE CONVIVÊNCIA COM SEMIÁRIDO

PROJETOS SELECIONADOS POR LINHAS DE INTERVENÇÃO

Conforme ilustrações abaixo, nos últimos 06 anos,  o Banco do Nordeste deu forte ênfase aos projetos sociais, principalmente às tecnologias sociais. Em 2008, foram apoiados 170  projetos, no montante de R$ 9,5 milhões, e estima-se que em 2009 foram apoiadas 183 planos, que receberam em torno de R$ 11,3 milhões. Além dos já citados projetos de tecnologias sociais de con-

Fonte:  BNB / ETENE

vivência com o Semi Árido, onde se localiza o maior bolsão da miséria no Nordeste, que receberam investimentos na ordem de R$ 622 mil, oriundos do Fundo de Desenvolvimento Científico e Tecnológico – FUNDECI, concedidos às instituições proponentes em caráter não-reembolsável, outras linhas de projeto relevantes para o desenvolvimento regional inclusivo, devem ser citadas:
Redes de produção e mercados solidários 

· Confeccionando com Arte e Solidariedade – SOLIART; Produzindo Solidariedade; Construindo uma Rede de Empreendimentos Participantes da Experiência de Fundo Rotativo Solidário em Sergipe

Qualificação profissional 

· Multiplicadores de Inclusão Digital: Um Incentivo à Geração de Oportunidades de Trabalho e Renda; Qualificação Profissional para Pescadores Artesanais e seus Familiares; Capacitação de Jovens Agricultores em Práticas Agropecuárias, Assistência Técnica, Extensão Rural e Acompanhamento de Projetos Produtivos; 
Desenvolvimento local e meio ambiente
· Revitalização Urbana e Desenvolvimento Local do Município de Ocara; Projeto de Recuperação de Áreas de Preservação Permanente no Município de  Jardim – CE; Apoio a Partir da Incubação e Constituição do Consórcio Intermunicipal e da Agência de Desenvolvimento do Vale do Curu
Cultura e cidadania 
· Formando Cidadania Cultural; Cia Trupe du Jardin: Cultura da Periferia no Mercado Solidário; Juventude Fazendo Arte

Importa destacar ainda o apoio do BNB a projetos voltados à questão dos segmentos sociais afrodescendentes, tanto do ponto de vista da disseminação das políticas de integração racial, quanto a capacitação dos militantes da cultura negra na região nordeste, a exemplo dos projetos:

· Seminário de Capacitação em Desenvolvimento, História e Cultura Afrodescendente; Caravana da Consciência Negra; I Ciclo de Formação Profissional em Capoeira, Cultura Afrodescendente, Cidadania, Meio Ambiente e Inclusão Social.
Portanto, a partir da posse da nova administração em 2003, o BNB abriu canais de interação e articulação com os movimentos sociais, de certa forma represados ou não reconhecidos pelas administrações anteriores, cujo perfil era marcado pela centralização e inexistência de diálogos com os setores populares e seus representantes. Desde então, o BNB adotou institucionalmente, o apoio à Política Nacional de Economia Solidária, fato que influenciou a implantação da linha “Crediamigo Comunidade”, dentro do Programa de Microcrédito CrediAmigo, gerido pelo BNB. 
Portanto, a economia solidária foi mais uma das boa idéias que, a partir de 2003, o BNB incorporou no seu portfólio de políticas públicas de crédito para fomentar o desenvolvimento regional. Ainda em 2003, o Banco apoiou, em parceria com a Associação Nacional dos Trabalhadores e Empresas de Autogestão e Participação Acionária (ANTEAG), a Usina Catende, um emblemático empreendimento da Economia Solidária no Nordeste, localizada em Pernambuco. Paralelamente, o Banco, através do Escritório Técnico de Estudos Econômicos do Nordeste (ETENE), passou a apoiar a realização de Feiras de Comercialização Solidária na Região, bem como outras iniciativas, a exemplo do I Encontro Internacional de Economia Solidária, realizado em Fortaleza de 08 a 12 de novembro de 2005, com a presença do Secretário Nacional da SENAES, Professor Paul Singer.
· A emergência do PAPPS - Programa de Apoio aos 
Projetos Produtivos Solidários  
Neste contexto de estreita interação e articulação com as demandas históricas das redes e movimentos sociais pelo acesso ao crédito para apoiar seus empreendimentos produtivos solidários, que foi formulado e implantado em 2005, o Programa de Apoio aos Projetos Produtivos Solidários, uma vitrine para demonstrar inovações no crédito, baseadas nas experiências de tecnologias sociais desenvolvidas nas redes tecidas no meio popular. 
Nesta nova concepção de tecnologia creditícia, o princípio norteador é a participação e o controle social incorporados numa política pública de crédito de âmbito federal, lado a lado com os gestores do setor público, valorizando a organização de redes de cooperação social ligadas aos movimento populares. Desta forma, se agrega valor ao desenvolvimento das comunidades, através da geração de ocupação e renda e de poupanças coletivas. Por conseguinte, também é valorizada e apreciada a identidade cultural a cultura urbano/camponesa, como elemento de desenvolvimento local.
Além disso, o PAPPS foca benefícios e, portanto, quer funcionar como porta de saída para pessoas ingressas no Programa Bolsa Família, incentivando o sentimento de pertença ao lugar onde nasceram, descobrindo as potencialidades locais. Neste sentido, um outro princípio norteador no meio rural, é o fortalecimento e desenvolvimento das tecnologias sociais apropriadas à convivência com o semiárido, como as cisternas de placas, que contrapõe-se aos programas convencionais de combate à seca.
A matriz institucional e operacional do PAPPS  repousa na metodologia dos Fundo Rotativos Solidários, pois a expectativa do Programa é disponibilizar, de forma democrática, recursos financeiros para organizações da sociedade civil, com o objetivo de estimular a criação e o fortalecimento de ambientes territoriais inovadores a partir de formas de convivência solidária e autogestão.
Os Fundos Rotativos Solidários são formas de poupança coletivas no meio popular, na forma dinheiro e/ou produtos, geridos por entidades da sociedade civil ou organizações comunitárias, e destinados ao apoio de projetos associativos e comunitários de produção de bens e serviços.
 Desta forma, o PAPPS disponibiliza recursos financeiros não reembolsáveis para apoiar instituições que desenvolvam projetos associativos e comunitários de produção de bens e serviços, situados na área de atuação do BNB.
Por meio dos fundos rotativos solidários, investem-se recursos na comunidade, através de empréstimos com prazos e reembolsos mais flexíveis e mais adaptados às condições socioeconômicas das famílias empobrecidas beneficiadas nos projetos. Com isso, o financiamento é mais barato e mais acessível para os projetos apoiados, favorecendo o acesso mais democrático e solidário ao crédito, e estimulando o desenvolvimento local. 
Desta forma, a responsabilidade da condução e sucesso do Programa é de responsabilidade, tanto da própria comunidade e suas entidades que vão gerir os recursos, quanto do Comitê Gestor Nacional, que seleciona os projetos a serem apoiados. Compõem este Comitê as seguintes representações: 

Banco do Nordeste do Brasil S/A; Ministério de Trabalho e Emprego – Secretaria Nacional de Economia Solidária  - SENAES; Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome – MDS; Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA; Articulação do Semiárido – ASA; Fórum Brasileiro de Economia Solidária – FBES; Fórum Brasileiro de Segurança Alimentar e Nutricional – FBSAN; Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – Mutirão para Superação da Miséria e da Fome. 
Até 2008, foram aplicados R$ 4,8 milhões no Programa, sendo R$ 2,5 milhões da SENAES e R$ 2,3 alocados pelo BNB/FDR. Com este montante, já foram apoiados 50 projetos, distribuídos por toda área de atuação do BNB. 

Aporte e distribuição de Recursos FDR/ SENAES
	Ano 
	total 
	SENAES
	Vr.    contratado
	Qtde de projetos
	BNB
	Vr.    Contrat.
	Qtde de projetos

	2005
	1.000.000
	  --- x -----
	  --- x -----
	  --- x -----
	1.000.000
	1.000.000
	11

	2006
	600.000
	500.000
	500.000
	5
	100.000
	100.000
	1

	2008
	3.000.000
	2.000.000
	1.973.071
	21
	1.000.000
	1.185.754
	12

	 Total
	4.600.000
	2.500.000
	2.473.071
	26
	2.100.000
	2.285.754
	24


PAPPS:  Distribuição de Crédito / Período de 2005 a 2008
	UF
	Quant.
	Valor (R$)
	Famílias 

Beneficiárias

	PE
	10
	             1.012.395,00 
	1.136

	CE
	10
	               989.003,00 
	112

	BA
	6
	               589.850,00 
	360

	MG
	6
	               572.195,60 
	180

	PB
	6
	               477.913,59 
	359

	MA
	4
	               393.228,00 
	382

	SE
	3
	               335.000,00 
	10

	PI
	2
	               200.000,00 
	 

	AL
	2
	               170.000,00 
	218

	RN
	1
	                 70.000,00 
	 

	TOTAL
	50
	             4.809.585,19 
	2.757


Estes 50 projetos conveniados com o BNB, por terem sido selecionados por edital, apresentam algumas características comuns: todos estão ligados à redes sociais, sejam ONGs, como a Cáritas, ou do movimento sindical, como Contag, ou redes de organização da produção, como a Rede Abelha, que reúne produtores de mel de abelha. Os valor máximo estabelecido foi R$ 120 mil, sendo 80 %   dos recursos destinados aos Fundos Rotativos, isto é, aplicados em capital de trabalho e investimentos. Os 20% restantes foram destinados para capacitação, treinamento, compras de equipamentos: e ajudas de custos diversas: alimentação, passagem, etc.

Estes projetos vem sendo acompanhados pelo Comitê Gestor e por técnicos do Banco do Nordeste/Etene e nenhum deles apresentou sinais de irregularidade ou mesmo anormalidade.
 Foram vistoriados in loco até agora, mais de 30 % dos projetos, sendo que a meta é que todos sejam visitados até nos próximos meses. Algumas constatações servem para animar o debate:
· No aspecto financeiro, os fundos rotativos solidários vem funcionando satisfatoriamente, pois as devoluções voluntárias dos recursos vem sendo depositadas. Importa esclarecer que alguns grupos optaram pela devolução em espécie, outros pela devolução em dinheiro, outros optaram com carência. Ainda não foram feitas estimativas seguras, mas tudo indica que exista um percentual de inadimplência, ou desistência, bem abaixo da média, quando comparada, por exemplo, com o microcrédito;
· Ainda no aspecto financeiro, os investimentos previstos nos projetos tem acontecidos com normalidade. Em casos rasos, foram feitas aquisições com procedimentos burocráticos incorretos, mas que já estão sendo corrigidas.
· Em todos os projetos, cresceu o saldo líquido das ocupações, até mesmo porquê o nível de abandono e desistência tem se mostrado irrelevantes;
· Os participantes tem declarado que a renda familiar vem aumentando consideravelmente após ingresso nos grupos produtivos solidários. Em alguns casos, a renda familiar do projeto tornou-se a renda principal da família; 
· Cresceu e diversificou-se a mobilização de recursos pelos grupos, principalmente, do ponto de vista de novos enredamentos com parceiros para ações complementares ao projeto, tipo assistência técnica, transportes, design de produtos, etc. Ou seja, o desafio da autogestão tem tido  como resposta a frequente iniciativa de mobilização de recursos pelo próprios participantes; 
· Foram formados e continuam em funcionamento os Comitês Gestores Locais do Programa, que são criados tendo em vista a gestão do Fundo Rotativo. Como é feita esta gestão, ocorrem de diversas maneiras, desde a intensidade das reuniões, a composição do Comitê, mas  o que importa é que os Comitês funcionam e são representativos;
· Postas as experiências de autogestão do projeto e do Fundo Rotativo, tem incidido no reforço dos laços de companheirismo e solidariedade nas comunidades onde atua o PAPPS. Estes resultados são bem visíveis principalmente nas atividades onde prevalece o coletivo, como por exemplo a exploração de pastagens comuns, a agroflorestação, ou nas atividades de artesanato;
Por outro lado, algumas dificuldades também são bem perceptíveis: 
· Nota-se a fraca integração com o mercado, seja pela inconstância do  volume de produção, seja baixa agregação de valor ao produto. 

· Descontinuidade das ações é o lado sombrio da falta de parceiros tradicionais, que ainda estão sendo construídas redes mais densas,
· A articulação institucional ainda é insuficiente, na medida que recursos requeridos ainda são insuficiente, exigindo maiores esforços dos participantes. Isto fica muito claro na organização e participação em feiras de intercâmbio de produtos, que para funcionar exige a participação de muitos parceiros;

· Estabelecer novo marco regulatório para as finanças solidárias, e que institucionalize a prática de autogestão da poupança coletiva com ato fundador oriundo de recursos públicos. O tema tem sido polêmico entre as assessorias jurídicas de Ministérios, o que está a exigir uma orientação tempestiva da Advocacia Geral da União (AGU).  
Afora estes obstáculos de praxe, as perspectivas do PAPPS são estimulantes, senão vejamos: 
· Consolidar os empreendimentos já atendidos: embora este seja um tema que ainda não está na agenda do Comitê Gestor, mas urge que sejam estabelecidas prioridades no apoio aos projetos que tem apresentado bons desempenhos, ou seja, que possam funcionar como unidade de demonstração do Programa e suas técnicas e metodologias;
· Ampliar as ações em execução o que implica em ampliar a disponibilidade de recursos, seja para atender um maior número de projetos, seja para ampliar os territórios de experimentação do PAPPS;
· À guisa de considerações finais: algumas possibilidades analíticas
Este elenco de observações empíricas inspira ilações no campo analítico, que se espera relevantes para a correta compreensão do que se passa nas experiências, de maneira a replicá-las com maior previsibilidade.
Os Fundos Rotativos Solidários são instrumentos de finanças solidárias  direcionadas às comunidades que, em tese, praticam a auto-gestão dos referidos fundos, formando uma poupança voluntária e que decidem (re) investir parte desta em prol da própria comunidade. Estes podem ser caracterizados como uma forma de associação de crédito rotativo. Segundo Duque e Oliveira (2007, p.1), “baseia-se na cooperação dos atores envolvidos, a partir dos laços sociais de solidariedade, confiança e reciprocidade entre eles estabelecidos.” 
Os recursos circulam na própria comunidade e a reposição desses fundos obedece a uma lógica da solidariedade baseada nas regras tradicionais de reciprocidade, seja na cidade, seja no campo, onde o agricultor compartilha água de beber porque “no sertão, água não se nega” ou ainda cria seus animais em áreas de pastagens comuns, os fundos de pasto. 
Para além do crédito não reembolsável destinado à essas comunidades, o foco central dos Fundos são os interesses dos grupos ou das comunidades e a solidariedade tecida em suas relações sociais como poderoso instrumento na geração da renda. Em seu desenho e metodologia o papel atribuído aos Fundos não é de prover o crédito segundo uma lógica financeira tradicional e/ou segundo uma lógica clientelista presente em comunidades rurais, mas sim, político-pedagógico que viabiliza a emancipação das comunidades beneficiárias a partir da lógica da solidariedade. 

Portanto, os resultados e impactos do Programa de Apoio aos Projetos Produtivos Solidários deverão ser examinados nas condições de vida cotidiana das comunidades. A questão central a ser investigada é: 
· De que forma os FRS vêm permitindo resignificações nas relações entre as pessoas e entre estas e a natureza nas suas comunidades ? 
Em busca de pistas, pelo menos quatro eixos fundamentais deverão ser analisados, seja para experiências na cidade ou no campo: 

· fortalecimento da organização produtiva, das tecnologias e demais saberes tradicionais; 
· autonomia política em relação às práticas clientelistas locais;
· desenvolvimento de novas relações homem-natureza condizentes com a proposta de convivência com o semi-árido, e 
· ressignificações em suas identidades tradicionais. 
Enfim, trata-se de um conjunto de indagações que nos remetem à problemática central que são as ligações complexas entre tradição e mudança social e entre estrutura e ação social. Somente uma profunda investigação agregando uma perspectiva acadêmica à perspectiva institucional do financiador da política, será capaz de apontar caminhos para a continuidade (ou não !) do Programa de Apoio aos Projetos Produtivos Solidários. 

                                           fim
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�   Mestre em sociologia rural, consultor  do BNB  � HYPERLINK "mailto:claricio@bnb.gov.br" ��claricio@bnb.gov.br� . Esta análise do PAPPS é compartilhada com a Prof. Alicia Gonçalves, que coordena pesquisa de avaliação do Programa na Paraíba, a qual agradeço as contribuições. Data: em 15 de janeiro de 2010. 


� O BNB é um banco de desenvolvimento criado pela Lei Federal nº 1.649, de 19.07.1952, é uma instituição financeira múltipla, organizada sob  forma de sociedade de economia mista, de capital aberto, tendo mais de 94% de seu capital sob o controle do Governo Federal. 


       A missão do Banco “é atuar, na capacidade de instituição financeira pública, como agente catalisador do desenvolvimento sustentável do Nordeste, integrando-o na dinâmica da economia nacional.”   


� Via de regra, os projetos são apresentados e selecionados por Avisos, editais ou chamadas públicas. 


� Vide http://www.mte.gov.br/ecosolidaria/prog_fomento_financas_rotativos.asp





� Considera-se irregularidade na gestão do projeto, as falhas insanáveis, tipo desvio de recursos, que acaba com a credibilidade dos proponentes. Anormalidades referem-se, por exemplo, a atraso na prestação de contas, o que pode ser sanável num instante seguinte. 
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